
 

Parecer n. 1027/24

PARECER PRÉVIO

É submetido a exame desta Procuradoria, para parecer prévio, Projeto de Lei, de
iniciativa parlamentar, que institui o Programa Parceria Pé no Barro, a ser firmado entre o
Executivo Municipal e as comunidades de baixa renda do Município de Porto Alegre para
execução de serviços e obras de interesse da coletividade.o programa Adote a Saúde.

 

Já me manifestei em outras oportunidade sobre a possibilidade de lei de iniciativa
parlamentar instituir programa de parceria desde que não envolva gastos ou investimentos por
parte do Poder Público, que apenas recebe os bens ou obras de interesse coletivo, conforme
precedentes do TJ/RS:

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 3.080/2017. MUNICÍPIO DE
NOVO HAMBURGO. INSTITUI O PROGRAMA DE PARCERIA A UNIÃO FAZ A
EDUCAÇÃO - ADOTE UMA ESCOLA . LEI DE INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO.
VÍCIO DE INICIATIVA NÃO CONFIGURADO. AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO NA
ESTRUTURAÇÃO DOS ÓRGÃOS PÚBLICOS E ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS.
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES
NÃO CONFIGURADA. Não padece de inconstitucionalidade formal lei municipal de
iniciativa do Poder Legislativo que institui o programa denominado A União faz a
Educação - Adote uma Escola , possibilitando que as empresas privadas contribuam
para a melhoria da qualidade do ensino na rede pública municipal, por meio de
doações de materiais escolares, livros, uniformes, promoção de palestras, e patrocínio
de obras de manutenção, reforma e ampliação de prédios escolares, com direito à
publicidade. A lei impugnada não altera a estruturação dos órgãos públicos, nem as
atividades administrativas, tampouco cria atribuições aos órgãos da Administração,
matérias de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, previstas no art. 60, II, da
Constituição Estadual. JULGARAM IMPROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta
de Inconstitucionalidade Nº 70076374750, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS,
Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 21/05/2018)

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N. 3.038/2017, DO
MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO, QUE INSTITUI O PROGRAMA ADOTE UMA
LIXEIRA . LEI DE INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO. VÍCIO DE INICIATIVA NÃO
CONFIGURADO. LEI QUE APENAS FACULTA AO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL
ESTABELECER PARCERIAS COM EMPRESAS PRIVADAS, ENTIDADES SOCIAIS
OU PESSOAS FÍSICAS INTERESSADAS EM FINANCIAR A INSTALAÇÃO E
MANUTENÇÃO DE LIXEIRAS EM LOGRADOUROS PÚBLICOS. AUSÊNCIA DE
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DETERMINAÇÃO LEGAL DE REGULAMENTAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DO
PROGRAMA PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL. AUSÊNCIA DE
CRIAÇÃO DE ATRIBUIÇÕES A SECRETARIAS MUNICIPAIS. VIOLAÇÃO AO
PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES NÃO
CONFIGURADA. Não padece de inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa,
lei municipal de iniciativa do Poder Legislativo que cria o programa denominado Adote
uma Lixeira , facultando ao Município o estabelecimento de parcerias com empresas
privadas, entidades sociais, ou pessoas físicas interessadas em financiar a instalação
e manutenção de lixeiras nos logradouros públicos, com direito à publicidade. A lei
impugnada não determina a implantação do programa em questão e nem estabelece
prazo para tanto, meramente facultando à Administração Pública Municipal efetivar tal
programa, atendendo critérios de conveniência e oportunidade, não criando
atribuições a órgãos da Administração Pública e tampouco dispondo sobre matérias
cuja lei é de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, previstas no art. 60, inc.
II, da Constituição Estadual. JULGARAM IMPROCEDENTE. (Ação Direta de
Inconstitucionalidade Nº 70074889684, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS,
Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 09/04/2018)

 

Não é o caso aqui em que "o Executivo Municipal concorrerá com os materiais e as
comunidades com a mão de obra". Ainda assim, uma vez que não existe imposição ao executivo
que avaliará caso a caso a conveniência, oportunidade e interesse público, além da vantajosidade
da parceria em face por exemplo de uma contratação pública, previsão orçamentária, etc. nos
parece, em princípio, constitucional a proposta.

 

Isso posto, não vislumbro, nesse exame preliminar, manifesta inconstitucionalidade ou
ilegalidade na proposição que impeça, nesta fase inicial, a sua tramitação ou que atraia a
incidência do art. 19, inc. II, alínea “j” do Regimento Interno.

 

É o parecer.

 

Documento assinado eletronicamente por Fabio Nyland, Procurador, em 30/11/2024, às 08:36,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº 2200-
2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0817621 e o código CRC 3737CB97.

Referência: Processo nº 034.00401/2024-11 SEI nº 0817621
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